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Em meio a isso, sobressai ainda mais o 
descaso com o médio produtor. 

O Brasil, grande competidor no merca-
do de commodities agrícolas, parte ouvida e 
até temida nas negociações internacionais, 
patina nos conceitos. Porque política agrí-
cola não pode ser focada somente no mer-
cado exportador nem no assistencialismo 
rural de subsistência. Além de mercado, as 
políticas devem visar o abastecimento e as 
estratégias de macroeconomia do país. 

Nos EUA, a Farm Bill é discutida no se-
tor produtivo, no Congresso Nacional, vo-
tada e seguida até o fi m. É importante para 
defi nir a condução das exportações, dos 
subsídios, do abastecimento e a estratégia 
de mercado do país. Dentro do Congres-
so norte-americano, vale a capacidade de 
organização dos produtores, das tradings, 
máquinas e insumos, todos os lobbies a que 
são expostos republicanos e democratas. 

Alguns incrédulos podem dizer que no 
Brasil os lobbies apenas funcionariam para 
favorecer os grandes produtores e corpo-
rações. Sou daqueles que acreditam que o 
poder de organização da sociedade é su-
bestimado. O Congresso deve ser o palco 
das discussões. Na verdade, é importante 
que todos possam se manifestar.

Aqui em São Paulo, em um esforço de vá-
rias entidades no Conselho de Orientação 
do Feap, órgão da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, foi alterado o limite de 
renda bruta anual para o benefi ciado pe-
los fi nanciamentos do fundo. Mudamos de 
R$ 215 mil para R$ 400 mil e com isto am-
pliamos os possíveis benefi ciados pelo cré-
dito. Os estudos do Instituto de Economia 
Agrícola mostraram exatamente que esta 
renda de R$ 400 mil signifi cava incluir os 
médios produtores. Além disso, reduzimos 
a taxa de juros de 4% para 3% ao ano nos 
fi nanciamentos de 17 linhas de crédito. 

Grande, pequeno ou médio agricultor, há 
confl uência de interesses, todos buscam as 
melhores condições possíveis para a produ-
ção. Cabe às políticas governamentais, di-
minuir as diferenças e não acentuá-las. �
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Opinião

Falsa 
dicotomia

CRIOU-SE NO Brasil uma falsa 
dicotomia entre o agronegócio e a 

agricultura familiar, divisão da qual am-
bos são vítimas. Eles padecem da mesma 
falta de logística e infra-estrutura, do 
câmbio hipervalorizado, da falta de segu-
ro agrícola e de dispositivos garantidores 
de preços. O paradoxo criado não passa 
de retórica ideológica e que não ajuda em 
nada o desenvolvimento da agropecuária 
brasileira. No meio desse limbo ideológi-
co sobra para todo mundo, mas tem uma 
categoria que é ainda mais refém da falsa 
oposição: a classe média rural.  

Há muito se ouve falar sobre o estrei-
tamento da classe média urbana e, no 
campo, a situação não é muito diferen-
te. Ela se espreme entre os que se viram 
por conta própria e os benefi ciados pelos 
programas de crédito familiar. Aliás, nem 
mesmo a sua classifi cação está bem defi -
nida: o médio é baseado no tamanho da 
propriedade ou na sua renda agrícola? 

A divisão dos ministérios responsáveis 
pela agricultura no governo Lula – resul-
tando na criação do Ministério de De-
senvolvimento Agrário e a sua Secretaria 
Nacional de Agricultura Familiar e o Mi-
nistério de Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento – leva a apresentação de dois 
planos safra: valores diferenciados e em 
cerimônias diferentes mostram bem que 
a divisão é fruto mais do burocratismo 
estatizante  que das diferenças no campo. 
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fazer a lição de casa, aprimorar a gestão 
operacional, fi nanceira, os recursos hu-
manos, estar aberto a auditorias e assim 
por diante. Tem de investir na cultura de 
mudança em que a viabilidade da ativi-
dade rural vai muito além do binômio 
custo/preço. 

Envolve adição de valor, ligada, por 
exemplo, à certifi cação de origem e a 
processos. Daqui para frente o produto 
e o serviço que vingarão serão os que es-
tiverem de acordo com o respeito social 
e ambiental. Aqueles que tiverem estes 
diferenciais ganharão dinheiro. E, se os 
produtores têm o desafi o da gestão, o 
setor, como um todo, tem o da comu-
nicação. Falta informar ao meio urbano 
– querendo ou não, o que forma opinião 
e cria massa crítica para tomada de de-
cisões de políticas públicas e negócios 
– que a rentabilidade atribuída ao agro-
negócio não chega ao seu agente básico, 
o produtor rural.

Os dividendos não são distribuídos de 
forma equilibrada entre os elos da cadeia 
produtiva. Falta expor isso, trazer essas 
questões à tona, oferecer informações, 
dados, análises, que possibilitem aos 
mais diversos públicos estratégicos do 
agronegócio maior sintonia em relação 
à realidade do segmento. Com mais co-
nhecimento, o julgamento do ser imagi-
nário, mas crucial para imagem-repu-
tação, chamado Opinião Pública, talvez 
seja diferente acerca do perfi l dos produ-
tores rurais. A refl exão e o desafi o estão 
propostos!  �
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